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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.o 43/96
de 3 de Setembro

Subsídio de desemprego para as bordadeiras de casa

A Assembleia da República decreta, nos termos dos
artigos 164.o, alínea d), e 169.o, n.o 3, da Constituição,
o seguinte:

Artigo 1.o

Direito ao subsídio de desemprego

É garantido às bordadeiras de casa um subsídio de
desemprego processado e pago pelo Centro Regional
de Segurança Social.

Artigo 2.o

Valor do subsídio

1 — O subsídio referido no artigo anterior será cal-
culado nos termos do regime geral dos trabalhadores
por conta de outrem, não podendo, em qualquer caso,
ser inferior a 10 000$.

2 — O subsídio referido no número anterior é apli-
cável mesmo às bordadeiras que não tenham efectuado
quaisquer descontos para a segurança social e Fundo
de Desemprego, desde que comprovadamente não tenham
outros rendimentos de montante igual ou superior ao
da pensão social.

Artigo 3.o

Atribuição do subsídio

Este subsídio é atribuído às bordadeiras de casa que,
comprovadamente, mediante declaração do Instituto do
Bordado, Tapeçarias e Artesanato da Madeira (IBTAM),
estiverem há mais de três meses sem trabalho.

Artigo 4.o

Direito ao subsídio

Têm direito a auferir este subsídio as bordadeiras
que nos últimos três anos, com termo inicial em 1 de
Janeiro de 1992, exercerem de forma habitual a profissão
de bordadeira de casa, sendo esta situação comprovada
mediante declaração do IBTAM ou da entidade empre-
gadora.

Artigo 5.o

Duração do subsídio

Este subsídio terá duração igual ao do subsídio de
desemprego dos trabalhadores por conta de outrem.

Artigo 6.o

Suspensão da atribuição do subsídio

A atribuição do subsídio de desemprego às borda-
deiras de casa poderá ser suspensa se ocorrerem atri-
buições esporádicas de trabalho durante a sua vigência.

Artigo 7.o

Regulamentação

Os órgãos de governo próprio da Região Autónoma
da Madeira regulamentarão este diploma no prazo máximo
de 60 dias.

Artigo 8.o

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor com o início da vigência
do Orçamento do Estado do ano de 1997.

Aprovada em 4 de Julho de 1996.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 14 de Agosto de 1996.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 21 de Agosto de 1996.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Lei n.o 44/96
de 3 de Setembro

Cria 50 tribunais de turno

A Assembleia da República decreta, nos termos dos
artigos 164.o, alínea d), 167.o, alínea l), 168.o, n.o 1, alí-
nea q), e 169.o, n.o 3, da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.o

Alteração à Lei n.o 38/87, de 23 de Dezembro

O artigo 90.o da Lei n.o 38/87, de 23 de Dezembro,
na redacção que lhe foi conferida pela Lei n.o 24/92,
de 20 de Agosto, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 90.o

Serviço urgente

1 — Nos tribunais judiciais de 1.a instância organi-
zam-se turnos para assegurar o serviço urgente durante
as férias judiciais.

2 — Para assegurar o serviço urgente previsto no
Código de Processo Penal e na Organização Tutelar
de Menores que deva ser executado aos sábados, domin-
gos e feriados podem ser criados tribunais de turno.

3 — A organização dos turnos referidos no n.o 1 e
a designação dos magistrados que devam exercer fun-
ções nos tribunais de turno competem, conforme os
casos, ao presidente da relação ou ao procurador-
-geral-adjunto no distrito judicial.

4 — A organização e a designação referidas no nú-
mero anterior são precedidas de audição dos magis-
trados e concluídas, sempre que possível, com a ante-
cedência mínima de 60 dias.»

Artigo 2.o

Alterações à Lei n.o 21/85, de 30 de Julho

1 — Os artigos 9.o e 23.o-A da Lei n.o 21/85, de 30 de
Julho, na redacção que lhes foi conferida pela Lei
n.o 10/94, de 5 de Maio, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 9.o

Ausência

1 — Os magistrados judiciais podem ausentar-se da
circunscrição judicial quando em exercício de funções,
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no gozo de licença, nas férias judiciais e em sábados,
domingos e feriados.

2 — A ausência nas férias judiciais e em sábados,
domingos e feriados em caso algum pode prejudicar
a execução do serviço urgente.

Artigo 23.o-A

Suplemento remuneratório pela execução de serviço urgente

1 — O suplemento remuneratório diário devido aos
magistrados pela prestação de serviço nos tribunais de
turno é equivalente a 42 % do índice 100 da escala
salarial do regime geral do funcionalismo público.

2 — A remuneração devida pela execução de serviço
urgente aos sábados, domingos e feriados em tribunais
com sede em comarcas não abrangidas por tribunais
de turno é a fixada no número anterior.»

2 — É aplicável, relativamente aos artigos 9.o e 23.o-A
da Lei n.o 21/85, de 30 de Julho, na redacção que lhes
foi conferida pelo número anterior, o disposto no n.o 1
do artigo 3.o da Lei n.o 10/94, de 5 de Maio.

Artigo 3.o

Alterações ao Decreto-Lei n.o 214/88, de 17 de Junho

1 — Os artigos 22.o e 22.o-A do Decreto-Lei n.o 214/88,
de 17 de Junho, na redacção que lhes foi conferida pelo
Decreto-Lei n.o 312//93, de 15 de Setembro, passam a
ter a seguinte redacção:

«Artigo 22.o

Turnos de férias judiciais

1 — Para efeitos do disposto no n.o 1 do artigo 90.o
da Lei n.o 38/87, de 23 de Dezembro, em cada círculo
judicial organizam-se um ou mais turnos, que funcionam
nos tribunais competentes para assegurar o serviço em
causa, sendo abrangidos os magistrados que exerçam
funções em tribunais com sede no círculo respectivo.

2 — Nos círculos judiciais de Lisboa e do Porto, os
juízes que exerçam funções em tribunais com sede no
círculo respectivo agrupam-se do seguinte modo:

a) Juízes das varas cíveis;
b) Juízes dos juízos cíveis, do tribunal de pequena

instância cível e do tribunal marítimo;
c) Juízes do tribunal do trabalho;
d) Juízes do tribunal de família e do tribunal de

menores;
e) Juízes das varas criminais;
f) Juízes dos juízos criminais, do tribunal de pe-

quena instância criminal, do tribunal de instru-
ção criminal e do tribunal de execução das
penas.

Artigo 22.o-A

Tribunais de turno

1 — Para efeitos do disposto no n.o 2 do artigo 90.o
da Lei n.o 38/87, de 23 de Dezembro, são criados os
tribunais de turno constantes do mapa X anexo ao pre-
sente diploma.

2 — Sem prejuízo do disposto no n.o 6, o tribunal
de turno instala-se, em regime de rotatividade, em qual-
quer das comarcas por ele abrangidas nos termos do

mapa referido no número anterior e pela ordem alfa-
bética nele constante.

3 — Em cada comarca, o tribunal de turno instala-se
no 1.o juízo do tribunal normalmente competente para
a execução do serviço urgente em razão do qual o tri-
bunal de turno foi criado.

4 — Quando na comarca tenham sede vários tribunais
normalmente competentes para a execução do serviço
urgente, a instalação do tribunal de turno tem lugar
no 1.o juízo daquele em cuja competência caiba a pre-
paração e o julgamento, em matéria crime, das causas
a que corresponda a forma de processo sumário.

5 — A rotatividade prevista no n.o 2 toma em con-
sideração a totalidade dos juízos que compõem os tri-
bunais com sede em cada comarca.

6 — O Tribunal de Turno do Porto instala-se no Tri-
bunal de Pequena Instância Criminal do Porto.

7 — O Ministro da Justiça faz publicar na 2.a série
do Diário da República aviso que dê concretização ao
regime previsto nos n.os 2 a 5.»

2 — São aditados ao Decreto-Lei n.o 214/88, de
17 de Junho, os artigos 22.o-B e 22.o-C, com a seguinte
redacção:

«Artigo 22.o-B

Magistrados dos tribunais de turno

1 — São abrangidos para efeitos de prestação de ser-
viço em cada tribunal de turno os magistrados que exer-
çam funções nos tribunais com sede nas comarcas abran-
gidas pelo tribunal de turno.

2 — A designação referida nos n.os 3 e 4 do artigo 90.o
da Lei n.o 38/87, de 23 de Dezembro, recai, sempre
que possível, sobre os magistrados que exerçam funções
no tribunal onde se encontre instalado o tribunal de
turno.

3 — Excepto decisão em contrário, devidamente fun-
damentada, das entidades competentes são designados,
por cada dia e por cada tribunal de turno:

a) Que abranja as comarcas de Espinho, Gondo-
mar, Maia, Matosinhos, Porto, Valongo e Vila
Nova de Gaia, quatro juízes e quatro magis-
trados do Ministério Público;

b) Que abranja a comarca de Lisboa, três juízes
e três magistrados do Ministério Público;

c) Que abranja as restantes comarcas, um juiz e
um magistrado do Ministério Público.

4 — Nas suas ausências, faltas e impedimentos, os
magistrados designados são substituídos por aqueles que
se lhes sigam na ordem de designação.

5 — Os magistrados devem, sempre que possível,
comunicar a ocorrência das situações referidas no
número anterior por forma que fique assegurada a res-
pectiva substituição.

Artigo 22.o-C

Competência e funcionamento dos tribunais de turno

1 — Cada tribunal de turno tem competência terri-
torial idêntica à dos tribunais normalmente competentes
para a execução do serviço urgente que tenham sede
em qualquer das comarcas por ele abrangidas, inde-
pendentemente do âmbito territorial da comarca e do
tribunal onde se encontre instalado.
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2 — Compete à Ordem dos Advogados tomar as
medidas adequadas a assegurar o exercício do direito
de defesa.

3 — As pessoas residentes fora da comarca em que
se encontre instalado o tribunal de turno que interve-
nham em acto processual têm direito ao pagamento das
despesas respectivas pelo tribunal referido na parte final
do n.o 5, de harmonia com as leis de processo e de
custas.

4 — A duração diária do serviço no tribunal de turno
coincide com a do funcionamento das secretarias,
devendo prolongar-se para completa execução do ser-
viço que se encontre em curso.

5 — No primeiro dia útil subsequente, a secretaria
do tribunal onde se encontrou instalado o tribunal de
turno remete ao tribunal normalmente competente o
expediente relativo ao serviço executado.»

Artigo 4.o

Alterações ao Decreto-Lei n.o 376/87, de 11 de Dezembro

1 — Os artigos 3.o, 82.o e 85.o do Decreto-Lei
n.o 376/87, de 11 de Dezembro, na redacção que lhes
foi conferida pelos Decretos-Leis n.os 167/89, de 23 de
Maio, 270/90, de 3 de Setembro, 378/91, de 9 de Outu-
bro, 364/93, de 22 de Outubro, e 167/94, de 15 de Junho,
passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 3.o

Horário de funcionamento

1 — Sem prejuízo da instituição, por despacho do
Ministro da Justiça, de horário contínuo e do encer-
ramento ao público uma hora antes do termo do horário
diário, as secretarias funcionam das 9 às 12 e das 14
às 18 horas.

2 — As secretarias funcionam nos dias úteis.
3 — As secretarias funcionam igualmente aos sába-

dos, domingos e feriados quando seja necessário asse-
gurar o serviço urgente previsto no Código de Processo
Penal e na Organização Tutelar de Menores.

4 — O serviço urgente que deva ser executado para
além do horário de funcionamento das secretarias é asse-
gurado, sob a superior orientação dos magistrados, pela
forma acordada entre os funcionários que chefiem os
respectivos serviços judiciais e do Ministério Público.

Artigo 82.o

Sistema retributivo

1 — Os sistemas retributivos dos funcionários de jus-
tiça são regulados em diplomas autónomos.

2 — O suplemento remuneratório diário devido aos
oficiais de justiça pela prestação de serviço na secretaria
do tribunal de turno é fixado em portaria dos Ministros
das Finanças e da Justiça.

3 — A remuneração devida pela execução de serviço
urgente aos sábados, domingos e feriados em secretarias
de tribunais com sede em comarcas não abrangidas por
tribunais de turno é a fixada na portaria referida no
número anterior.

4 — Sempre que um funcionário seja provido em nova
categoria ou lugar tem direito a receber a remuneração
correspondente à situação anterior até à aceitação da
nova categoria ou lugar.

Artigo 85.o

Direito a férias e a dias de descanso

1 — Os funcionários de justiça têm direito, em cada
ano civil, a um período de férias igual ao previsto no
regime geral do funcionalismo público, acrescido de tan-
tos dias de descanso quantos os de prestação de serviço
em dia de descanso semanal, complementar e feriado,
designadamente em secretarias de tribunais de turno,
relativos ao ano anterior.

2 — O período de férias e de dias de descanso deve
ser gozado, ainda que interpoladamente, durante o pe-
ríodo de férias judiciais, em especial as de Verão.

3 — Por motivo justificado, o período de férias pode
ser gozado em momento diferente do referido no nú-
mero anterior.

4 — Até ao fim do mês de Maio de cada ano, os
funcionários que chefiem os serviços judiciais e os do
Ministério Público, com a anuência dos respectivos
magistrados e a audição prévia dos funcionários, devem
organizar os mapas de férias do pessoal dos respectivos
serviços, neles incluindo os dias de descanso que ainda
não tenham gozado.

5 — Por imposição de serviço, o magistrado de quem
o funcionário dependa pode determinar o seu regresso
às funções, sem prejuízo do direito ao gozo da totalidade
do período de férias e de descanso anual.

6 — Aos funcionários de justiça é aplicável o disposto
no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 171/81, de 24 de Junho,
com as devidas adaptações, sendo a respectiva despesa
suportada nos termos do n.o 3 do artigo 206.o do presente
diploma.

7 — À ausência para gozo de férias e de dias de des-
canso é aplicável o disposto no n.o 4 do artigo 78.o»

2 — É aditado ao Decreto-Lei n.o 376/87, de 11 de
Dezembro, o artigo 7.o-A, com a seguinte redacção:

«Artigo 7.o-A

Funcionários das secretarias dos tribunais de turno

1 — Quando o serviço urgente previsto no Código
de Processo Penal e na Organização Tutelar de Menores
que deva ser executado aos sábados, domingos e feriados
seja assegurado por tribunal de turno, são designados
oficiais de justiça para efeitos de prestação de serviço
na respectiva secretaria.

2 — Para efeitos de prestação de serviço na secretaria
de cada tribunal de turno são abrangidos os oficiais de
justiça que exerçam funções em todas as secretarias dos
tribunais com sede nas comarcas abrangidas pelo tri-
bunal de turno.

3 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte,
a designação dos oficiais de justiça referida no n.o 1
compete aos funcionários que chefiem os serviços judi-
ciais e os do Ministério Público das secretarias dos tri-
bunais cuja sede se encontre em cada comarca abrangida
pelo tribunal de turno.

4 — Para efeitos de prestação de serviço na secretaria
do Tribunal de Turno do Porto, a designação compete
aos funcionários que chefiem os serviços judiciais e os
do Ministério Público das secretarias dos tribunais cuja
sede se encontre em qualquer das comarcas abrangidas
por aquele tribunal.

5 — A designação referida nos números anteriores
é precedida de audição dos funcionários e concluída,
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sempre que possível, com a antecedência mínima de
60 dias.

6 — Excepto decisão em contrário, devidamente fun-
damentada, do director-geral dos Serviços Judiciários,
são designados, por cada dia e por cada secretaria de
tribunal de turno:

a) Que abranja as comarcas de Espinho, Gondo-
mar, Maia, Matosinhos, Porto, Valongo e Vila
Nova de Gaia, quatro funcionários dos serviços
judiciais e quatro do Ministério Público;

b) Que abranja a comarca de Lisboa, três funcio-
nários dos serviços judiciais e três do Ministério
Público;

c) Que abranja as restantes comarcas, um funcio-
nário dos serviços judiciais e um do Ministério
Público.

7 — Nas suas ausências, faltas e impedimentos, os
oficiais de justiça designados são substituídos por aque-
les que se lhes sigam na ordem de designação.

8 — Os oficiais justiça devem, sempre que possível,
comunicar a ocorrência das situações referidas no nú-
mero anterior por forma que fique assegurada a res-
pectiva substituição.»

Artigo 5.o

Revogações

São revogados, a partir da data referida no n.o 2 do
artigo seguinte, o artigo 21.o-A do Decreto-Lei
n.o 214/88, de 17 de Junho, na redacção que lhe foi
conferida pelo Decreto-Lei n.o 312/93, de 15 de Setem-
bro, o Decreto-Lei n.o 167/94, de 15 de Junho, e a Por-
taria n.o 514/94, de 8 de Julho.

Artigo 6.o

Entrada em vigor e início de funcionamento dos tribunais de turno

1 — O presente diploma entra imediatamente em
vigor.

2 — Os tribunais de turno iniciam o funcionamento
90 dias após a publicação do aviso referido no n.o 7
do artigo 22.o-A do Decreto-Lei n.o 214/88, de 17 de
Junho.

Aprovada em 4 de Julho de 1996.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 14 de Agosto de 1996.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 21 de Agosto de 1996.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MAPA X

Tribunais de turno

Tribunal de Turno do Círculo Judicial de Abrantes:

Comarcas: Abrantes, Entroncamento, Golegã, Ma-
ção e Ponte de Sor.

Tribunal de Turno do Círculo Judicial de Alcobaça:

Comarcas: Alcobaça, Nazaré e Porto de Mós.

Tribunal de Turno do Círculo Judicial de Almada:

Comarcas: Almada e Seixal.

Tribunal de Turno dos Círculos Judiciais da Amadora
e Sintra:

Comarcas: Amadora (a) e Sintra (b).

Tribunal de Turno do Círculo Judicial de Anadia:

Comarcas: Águeda, Anadia e Oliveira do Bairro.

Tribunal de Turno do Círculo Judicial de Angra do
Heroísmo:

Comarcas: Angra do Heroísmo e Praia da Vitória.

Tribunal de Turno do Círculo Judicial de Aveiro:

Comarcas: Albergaria-a-Velha, Aveiro, Ílhavo e
Vagos.

Tribunal de Turno do Círculo Judicial de Barcelos:

Comarcas: Barcelos e Esposende.

Tribunal de Turno do Círculo Judicial do Barreiro:

Comarcas: Barreiro, Moita e Montijo.

Tribunal de Turno do Círculo Judicial de Beja:

Comarcas: Almodôvar, Beja, Cuba, Ferreira do
Alentejo, Mértola, Moura, Ourique, Portel e
Serpa.

Tribunal de Turno do Círculo Judicial de Braga:

Comarcas: Amares, Braga, Póvoa de Lanhoso,
Vieira do Minho e Vila Verde.

Tribunal de Turno do Círculo Judicial de Bragança:

Comarcas: Bragança, Macedo de Cavaleiros, Mi-
randa do Douro, Vimioso e Vinhais.

Tribunal de Turno do Círculo Judicial das Caldas da
Rainha:

Comarcas: Caldas da Rainha, Peniche e Rio Maior.

Tribunal de Turno dos Círculos Judiciais de Cascais
e Oeiras:

Comarcas: Cascais e Oeiras.

Tribunal de Turno do Círculo Judicial de Castelo
Branco:

Comarcas: Castelo Branco, Idanha-a-Nova, Olei-
ros, Penamacor e Sertã.

Tribunal de Turno do Círculo Judicial de Chaves:

Comarcas: Boticas, Chaves, Montalegre e Val-
paços.

Tribunal de Turno do Círculo Judicial de Coimbra:

Comarcas: Arganil, Coimbra, Condeixa-a-Nova,
Lousã, Oliveira do Hospital, Pampilhosa da
Serra, Penacova, Penela e Tábua.
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Tribunal de Turno do Círculo Judicial da Covilhã:

Comarcas: Covilhã e Fundão.

Tribunal de Turno do Círculo Judicial de Évora:

Comarcas: Arraiolos, Estremoz, Évora, Montemor-
-o-Novo, Redondo, Reguengos de Monsaraz e
Vila Viçosa.

Tribunal de Turno do Círculo Judicial de Faro:

Comarcas: Faro, Olhão da Restauração, Tavira e
Vila Real de Santo António.

Tribunal de Turno do Círculo Judicial da Figueira da
Foz:

Comarcas: Cantanhede, Figueira da Foz e Mon-
temor-o-Velho.

Tribunal de Turno do Círculo Judicial do Funchal:

Comarcas: Funchal, Ponta do Sol, Santa Cruz e
São Vicente.

Tribunal de Turno do Círculo Judicial da Guarda:

Comarcas: Almeida, Celorico da Beira, Figueira
de Castelo Rodrigo, Fornos de Algodres, Gou-
veia, Guarda, Meda, Pinhel, Sabugal, Seia, Tran-
coso e Vila Nova de Foz Côa.

Tribunal de Turno do Círculo Judicial de Guimarães:

Comarcas: Cabeceiras de Basto, Celorico de Basto,
Fafe, Felgueiras e Guimarães.

Tribunal de Turno do Círculo Judicial de Lamego:

Comarcas: Armamar, Castro Daire, Cinfães, La-
mego, Mesão Frio, Moimenta da Beira, Peso da
Régua, Resende, São João da Pesqueira e
Tabuaço.

Tribunal de Turno do Círculo Judicial de Leiria:

Comarcas: Leiria e Marinha Grande.

Tribunal de Turno do Círculo Judicial de Lisboa:

Comarcas: Lisboa.

Tribunal de Turno do Círculo Judicial de Loulé:

Comarcas: Albufeira e Loulé.

Tribunal de Turno do Círculo Judicial de Loures:

Comarcas: Loures e Mafra.

Tribunal de Turno do Círculo Judicial de Mirandela:

Comarcas: Alfândega da Fé, Carrazeda de Ansiães,
Mirandela, Mogadouro, Torre de Moncorvo e
Vila Flor.

Tribunal de Turno do Círculo Judicial de Oliveira de
Azeméis:

Comarcas: Arouca, Estarreja, Oliveira de Azeméis,
São João da Madeira e Vale de Cambra.

Tribunal de Turno do Círculo Judicial de Paredes:

Comarcas: Lousada, Paços de Ferreira e Paredes.

Tribunal de Turno do Círculo Judicial de Penafiel:

Comarcas: Amarante, Baião, Castelo de Paiva,
Marco de Canaveses e Penafiel.

Tribunal de Turno do Círculo Judicial de Pombal:

Comarcas: Alvaiázere, Ansião, Figueiró dos Vi-
nhos, Pombal e Soure.

Tribunal de Turno do Círculo Judicial de Ponta Delgada:

Comarcas: Nordeste, Ponta Delgada, Povoação,
Ribeira Grande e Vila Franca do Campo.

Tribunal de Turno do Círculo Judicial de Portalegre:

Comarcas: Avis, Castelo de Vide, Elvas, Fronteira,
Nisa e Portalegre.

Tribunal de Turno do Círculo Judicial de Portimão:

Comarcas: Lagos, Monchique, Portimão e Silves.

Tribunal de Turno do Porto:

Comarcas: Espinho, Gondomar, Maia, Matosinhos,
Porto, Valongo e Vila Nova de Gaia.

Tribunal de Turno do Círculo Judicial de Santa Maria
da Feira:

Comarcas: Ovar e Santa Maria da Feira.

Tribunal de Turno do Círculo Judicial de Santarém:

Comarcas: Cartaxo, Coruche e Santarém.

Tribunal de Turno do Círculo Judicial de Santiago do
Cacém:

Comarcas: Alcácer do Sal, Grândola, Odemira e
Santiago do Cacém.

Tribunal de Turno dos Círculos Judiciais de Santo Tirso
e Vila Nova de Famalicão:

Comarcas: Santo Tirso e Vila Nova de Famalicão.

Tribunal de Turno do Círculo Judicial de Setúbal:

Comarcas: Palmela, Sesimbra e Setúbal.

Tribunal de Turno do Círculo Judicial de Tomar:

Comarcas: Alcanena, Ferreira do Zêzere, Ourém,
Tomar e Torres Novas.

Tribunal de Turno do Círculo Judicial de Torres Vedras:

Comarcas: Cadaval, Lourinhã e Torres Vedras.

Tribunal de Turno do Círculo Judicial de Viana do
Castelo:

Comarcas: Arcos de Valdevez, Caminha, Melgaço,
Monção, Paredes de Coura, Ponte da Barca,
Ponte de Lima, Valença, Viana do Castelo e
Vila Nova de Cerveira.

Tribunal de Turno do Círculo Judicial de Vila do Conde:

Comarcas: Póvoa de Varzim e Vila do Conde.
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Tribunal de Turno do Círculo Judicial de Vila Franca
de Xira:

Comarcas: Alenquer, Benavente e Vila de Franca
de Xira.

Tribunal de Turno do Círculo Judicial de Vila Real:

Comarcas: Alijó, Mondim de Basto, Murça, Sa-
brosa, Vila Pouca de Aguiar e Vila Real.

Tribunal de Turno do Círculo Judicial de Viseu:

Comarcas: Mangualde, Nelas, Oliveira de Frades,
Santa Comba Dão, São Pedro do Sul, Sátão, Ton-
dela, Viseu e Vouzela.

(a) Enquanto não se encontrar instalado o respectivo tribunal de
comarca, é abrangida pelo Tribunal de Turno do Círculo Judicial
de Lisboa.

(b) Enquanto não se encontrar instalado o tribunal de comarca
da Amadora, é abrangida pelo Tribunal de Turno do Círculo Judicial
de Loures.

Lei n.o 45/96

de 3 de Setembro

Altera o Decreto-Lei n.o 15/93, de 22 de Janeiro (regime
jurídico do tráfico e consumo de estupefacientes)

A Assembleia da República decreta, nos termos dos
artigos 164.o, alínea d), 168, n.o 1, alíneas b), c) e q),
e 169.o, n.o 3, da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.o

Os artigos 24.o, 28.o, 35.o, 39.o, 42.o, 46.o, 59.o, 60.o
e 70.o do Decreto-Lei n.o 15/93, de 22 de Janeiro, passam
a ter a seguinte redacção:

«Artigo 24.o

Agravação

As penas previstas nos artigos 21.o, 22.o e 23.o são
aumentadas de um terço nos seus limites mínimo e
máximo se:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
l) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 28.o

Associações criminosas

1 — Quem promover, fundar ou financiar grupo, or-
ganização ou associação de duas ou mais pessoas que,
actuando concertadamente, vise praticar algum dos cri-
mes previstos nos artigos 21.o e 22.o é punido com pena
de prisão de 10 a 25 anos.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — Incorre na pena de 12 a 25 anos de prisão quem
chefiar ou dirigir grupo, organização ou associação refe-
ridos no n.o 1.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 35.o

Perda de objectos

1 — São declarados perdidos a favor do Estado os
objectos que tiverem servido ou estivessem destinados
a servir para a prática de uma infracção prevista no
presente diploma ou que por esta tiverem sido pro-
duzidos.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 39.o

Destino dos bens declarados perdidos a favor do Estado

1 — As recompensas, objectos, direitos ou vantagens
declarados perdidos a favor do Estado, nos termos dos
artigos 35.o a 38.o, revertem:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 42.o

Atendimento e tratamento de consumidores

1 — O Ministério da Saúde desenvolverá, através dos
serviços respectivos, as acções necessárias à prestação
de atendimento gratuito a toxicodependentes ou outros
consumidores.

2 — Os cidadãos sujeitos a tratamento nos termos
do presente diploma, no âmbito de processo em curso
ou de suspensão de execução de pena, terão acesso
urgente aos serviços de saúde competentes.

3 — (Anterior n.o 2.)

Artigo 46.o

Toxicodependente em prisão preventiva
ou em cumprimento de pena de prisão

1 — Compete aos serviços prisionais, em colaboração
com os serviços de saúde, assegurar os meios e estruturas
adequados ao tratamento de toxicodependentes em pri-
são preventiva ou em cumprimento de pena em esta-
belecimentos prisionais.

2 — (Anterior corpo do artigo.)

Artigo 59.o

Condutas não puníveis

1 — Não é punível a conduta de funcionário de inves-
tigação criminal ou de terceiro actuando sob controlo
da Polícia Judiciária que, para fins de prevenção ou
repressão criminal, com ocultação da sua qualidade e
identidade, aceitar, detiver, guardar, transportar ou, em
sequência e a solicitação de quem se dedique a essas
actividades, entregar estupefacientes, substâncias psico-


